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			1. APRESENTAÇÃO

			Este livro tem por objetivo apresentar o que e como fazer para promover uma revolução no sistema de educação do Brasil que se tornou necessária porque a educação brasileira atravessa uma crise sem precedentes. Esta crise resulta, de um lado, da inexistência de um eficiente e eficaz sistema de educação e, de outro, da falta de políticas governamentais que contribuam para a superação dos problemas atuais da educação e para sua adequação às mudanças tecnológicas em curso que impactam sobre o mundo do trabalho e a sociedade em geral. O fato de o sistema de educação do Brasil ser ineficiente e ineficaz impede que ele opere como fator de desenvolvimento econômico e social e contribua para a ascensão social das camadas mais baixas da população. A inexistência de uma nova política de educação ajustada às mudanças tecnológicas em curso impede que o Brasil aumente a produtividade de seus trabalhadores e comprometa seu desenvolvimento econômico e social. A revolução da educação a ser realizada no Brasil visa, de início, eliminar as fragilidades existentes nos ensinos fundamental, médio e superior para posteriormente adequá-los aos imperativos da era contemporânea.

			As fragilidades do ensino fundamental e médio no Brasil são evidenciadas pelos péssimos resultados obtidos pelos alunos brasileiros no Programa Internacional de Avaliação de Alunos do PISA que busca medir o conhecimento e a habilidade em leitura, matemática e ciências de estudantes com 15 anos tanto de países industrializados membros da OCDE como de países parceiros. Por sua vez, as debilidades do ensino superior no Brasil são demonstradas pelo ranking das universidades em todo o mundo realizado pelo THE (Times Higher Education) que avalia o desempenho dos estudantes universitários e a produção acadêmica nas áreas de engenharia e tecnologia, artes e humanidades, ciências da vida, saúde, física e ciências sociais e considera ainda pesquisa, transferência de conhecimento e perspectiva internacional, além do ambiente de ensino. As universidades brasileiras têm se classificado bem distante das melhores universidades do mundo. Para mudar esta realidade, é preciso fazer uma revolução na educação e, não apenas, realizando reformas pontuais no ensino. Para superar as fragilidades existentes no ensino fundamental, no ensino médio e no ensino superior do Brasil, é preciso fazer uma revolução na educação brasileira em todos os níveis.

			A revolução da educação a ser realizada no Brasil deve preparar e atualizar continuamente os brasileiros para o mercado de trabalho atual e futuro e para lidarem com a complexidade do mundo em que vivemos e viveremos no futuro com os avanços tecnológicos em curso relacionados com a inteligência artificial, a 4ª Revolução Industrial e a Internet 5G no campo das comunicações, entre outras tecnologias, que revolucionam a sociedade. O novo sistema de educação do Brasil deve preparar e atualizar os brasileiros para o mercado de trabalho que está mudando em consequência dessas revoluções tecnológicas em que todos terão que lidar em uma ambiente altamente complexo com máquinas superinteligentes. O sistema de educação do Brasil deve ser reestruturado desde o ensino infantil ao ensino superior se inspirando nas políticas educacionais mais bem-sucedidas praticadas pelos melhores sistemas de educação do mundo, como os da Finlândia, da Coreia do Sul, do Japão e da Suíça, entre outros.

			A revolução da educação a ser realizada no Brasil deve, também, preparar os brasileiros para exercerem a cidadania plena colocando em prática os ensinamentos de Anísio Teixeira e Paulo Freire, entre outras medidas. Segundo Anísio Teixeira, as novas responsabilidades da educação são educar em vez de instruir, formar homens livres em vez de homens dóceis e fazer frente às incertezas do futuro. Por sua vez, Paulo Freire defendia uma educação para o desenvolvimento econômico e para a construção da democracia, considerava a educação como instrumento de transformação da sociedade, refutava o método tradicional de ensino propondo que o professor seja um facilitador do processo de aprendizado do aluno e não um mero comunicador do conteúdo. Finalmente, revolução da educação a ser realizada no Brasil deve prover assistência social e psicológica aos estudantes e às famílias dos alunos carentes por meio de serviços, benefícios, programas e projetos que se constituam como apoio no enfrentamento de suas dificuldades e a utilização da psicologia positiva na educação das pessoas para ajudar os estudantes a saberem interpretar corretamente o mundo e a si mesmos.

			Para delinear as estratégias capazes de promover a revolução necessária do sistema de educação do Brasil avaliou-se seu desempenho, analisou-se os melhores sistemas de educação do mundo, identificou-se os requisitos para a educação do futuro no Brasil e definiu-se como promover a revolução da educação no Brasil. Este livro incorpora textos de artigos que publicamos nos últimos anos de atividade em vários websites e revistas especializadas através dos quais analisamos o setor de educação no Brasil e no mundo. A metodologia utilizada na elaboração deste livro consistiu, basicamente, em estruturar seus capítulos com o uso de artigos objetos de estudos e pesquisas por mim publicados em diversos websites e revistas especializadas abordando os tópicos referentes a cada capítulo.

			Este livro apresenta os capítulos seguintes:

			Capítulo 2 – O desempenho do sistema de educação do Brasil

			Neste capítulo, são apontadas e analisadas as fragilidades do sistema de educação do Brasil que fazem com que ele apresente mau desempenho. São abordados neste capítulo os tópicos seguintes:

			•As fragilidades do sistema de educação no Brasil e como eliminá-las

			•As fragilidades da proposta de reforma do ensino médio no Brasil do governo Temer

			•As fragilidades do Plano Nacional de Educação do Brasil

			Capítulo 3 – Os principais sistemas de educação do mundo

			Neste capítulo, são analisados os melhores sistemas de educação existentes no mundo como os da Finlândia, da França, da China, dos Estados Unidos, de Cuba, da Coreia do Sul e do Japão, bem como os projetos Bolonha de ensino superior da União Europeia e o da Universidade Nova no Brasil com base nos quais foram identificados seus fatores de sucesso. São abordados neste capítulo os tópicos seguintes:

			•Finlândia: paradigma da educação no mundo (1)

			•Finlândia: paradigma da educação no mundo (2)

			•O sistema de educação da França

			•O sistema de educação da China

			•O sistema de educação dos Estados Unidos

			•O sistema de educação em Cuba

			•Bases do sucesso da educação na Coreia do Sul e no Japão

			•Os fatores de sucesso das políticas de educação na Finlândia e na Coreia do Sul

			•Os projetos Bolonha de ensino superior da União Europeia e da Universidade Nova no Brasil

			•Fatores de sucesso dos melhores sistemas de educação do mundo

			Capítulo 4 – Os requisitos para a educação do futuro no Brasil

			Neste capítulo, é apresentado o que o sistema de educação do Brasil deve fazer para planejar a preparação e a reciclagem das pessoas para o mercado de trabalho do futuro, colaborar no combate à violência e superar a alienação social no País, promover a formação do indivíduo crítico, reflexivo, pensada como cultivo do espírito, como condição para o avanço da humanidade, sob o ângulo ético e político, com o objetivo de integração social e de construção da cidadania. Para realizar essas mudanças, o sistema de educação do Brasil precisa contar com o papel decisivo de professores altamente qualificados. Este capítulo apresenta os requisitos para a educação do futuro no Brasil à luz dessas mudanças. São abordados neste capítulo os tópicos seguintes:

			•A educação voltada para o futuro

			•Nova educação requerida em um futuro econômico com máquinas inteligentes

			•O futuro do trabalho e da educação no mundo

			•A educação é a garantia de emprego e ascensão social no futuro?

			•Justiça social e educação são as armas para combater a violência no Brasil e no mundo

			•Educação e alienação social

			Capítulo 5 – Como promover a revolução da educação no Brasil

			Neste capítulo, são apresentadas as estratégias para promover a revolução da educação no Brasil abordando os tópicos seguintes:

			•Em defesa de uma revolução na educação do Brasil

			•Em defesa de uma nova educação e de um novo professor no Brasil

			•Em defesa do professor e da educação no Brasil

			•Bases do sistema de educação para o Brasil na era contemporânea

			•A revolução na educação necessária ao Brasil

			•A revolução da educação necessária ao Brasil

			•Mutirão cívico pela educação no Brasil

			•A educação requerida ao Brasil no século XXI

			ANEXOS

			1.Discurso de posse do Professor Fernando Alcoforado como acadêmico da Academia Baiana de Educação em 16 de abril de 2014

			2.Como revolucionar o sistema de educação da Bahia

			3.Como revolucionar o ensino da Engenharia no Brasil

			Este livro é destinado gestores da área de educação, aos órgãos governamentais dedicados à educação, aos professores e para todos que desejarem adquirir amplos conhecimentos sobre a prática da educação no Brasil e no mundo.

			Fernando Alcoforado

			Salvador, abril de 2023.

		

	
		
			2. O DESEMPENHO DO SISTEMA DE EDUCAÇÃO DO BRASIL

			Neste capítulo, são apontadas e analisadas as fragilidades do sistema de educação do Brasil que fazem com que ele apresente mau desempenho. São abordados neste capítulo os tópicos seguintes:

			•As fragilidades do sistema de educação do Brasil e como eliminá-las

			•As fragilidades da proposta de reforma do ensino médio no Brasil do governo Temer

			•As fragilidades do Plano Nacional de Educação do Brasil

			2.1 As fragilidades do sistema de educação do Brasil e como eliminá-las1

			As fragilidades do ensino fundamental e médio no Brasil são evidenciadas pelos resultados do Pisa (Programa Internacional de Avaliação de Alunos) que busca medir o conhecimento e a habilidade em leitura, matemática e ciências de estudantes com 15 anos tanto de países industrializados membros da OCDE como de países parceiros. Por sua vez, as debilidades do ensino superior no Brasil são demonstradas pelo ranking das universidades em todo o mundo realizado pelo THE (Times Higher Education) que avalia o desempenho dos estudantes universitários e a produção acadêmica nas áreas de engenharia e tecnologia, artes e humanidades, ciências da vida, saúde, física e ciências sociais e considera ainda pesquisa, transferência de conhecimento e perspectiva internacional, além do ambiente de ensino.

			De acordo com dados do Pisa, em 2012, o Brasil ficou com a 55ª posição do ranking de 65 países em leitura. Em ciências, o Brasil obteve o 59º lugar do ranking. Matemática foi a única disciplina em que os estudantes brasileiros do ensino fundamental e médio apresentaram avanço no desempenho, ainda que pequeno. A melhora não foi suficiente para que o país avançasse no ranking e o Brasil caiu para a 58ª posição em matemática.

			As fragilidades do sistema de ensino no Brasil acontecem também no ensino superior. As universidades brasileiras também estão mal avaliadas no ranking universitário internacional lançado recentemente pelo THE (Times Higher Education), o principal da atualidade. USP e Unicamp, por exemplo, nossas melhores universidades, decaíram no ranking. A USP, única do Brasil que figurava entre as 200 melhores do mundo, passou de 158º lugar em 2012 para o grupo de 226º a 250º. A Unicamp também caiu e passou de 251º a 275º (em 2012) para 301º a 350º.

			O THE mostra que os Estados Unidos continuam dominando o ranking mundial. A melhor universidade do mundo, Caltech, é norte-americana. Além disso, 77 das 200 melhores do mundo estão em solo dos Estados Unidos. Reino Unido também vai bem porque a Universidade de Oxford empatou com Harvard e tem mais duas universidades no “top ten” (Cambridge e Imperial College). O Brasil foi o único país que saiu do grupo de países com universidades entre as 200 melhores do mundo.

			A catastrófica situação em que se encontra o sistema de ensino no Brasil demonstrada pelo Pisa e THE está a exigir que se realize uma verdadeira revolução na educação e não um plano como fez o governo Dilma Rousseff que não é nada mais nada menos do que uma mera carta de intenção. A construção de um futuro radioso para o Brasil depende, em grande medida, do que seja feito no campo da educação. A educação é o fator chave para o progresso do Brasil.

			Urge a eclosão de uma revolução nos métodos ou na pedagogia do ensino fundamental e médio no Brasil levando em conta a experiência bem-sucedida de países como a Finlândia, Coreia do Sul e Japão, entre outros, bem como os ensinamentos de Anisio Teixeira, Paulo Freire e Edgar Morin. Ao revolucionar os métodos de ensino seriam criadas as condições para multiplicarmos o número de educandos no Brasil capacitados a interpretar a realidade em que vivem e transformar o Brasil e o mundo.

			Para o mundo em constante transformação como o que vivemos, é preciso que, através da educação, seja criado um novo tipo de homem consciente e bem-preparado para transformá-lo em seu benefício. Essa concepção exigiria, segundo Anísio Teixeira, uma educação em mudança permanente, em permanente reconstrução. Segundo Anísio Teixeira, as novas responsabilidades da escola seriam de educar em vez de instruir, formar homens livres em vez de homens dóceis e fazer frente às incertezas do futuro.

			Paulo Freire propôs a constituição de “círculos de cultura” que buscam substituir as salas de aula na relação vertical e tradicional entre o professor e o aluno. Paulo Freire defendia a tese de que era preciso superar a contradição entre o educador que é quem sempre educa e o educando que é educado, o educador que impõe a disciplina e o educando a ser disciplinado, o educador que é quem fala e o educando que o escuta, o educador que prescreve e o educando que segue a prescrição, o educador que escolhe o conteúdo dos programas e o educando que o recebe na forma de “depósito”, o educador que é sempre quem sabe e o educando que não sabe, o educador que é o sujeito do processo e o educando seu objeto. O propósito de Paulo Freire seria o de fazer com que o educando se transforme em um sujeito que opera e transforma o mundo

			Edgar Morin formulou os sete saberes para a educação do futuro propondo que ela prepare estudantes que sejam capazes de criticar o próprio conhecimento, saibam escolher os pontos chaves dentro da abundância atual de informação, reconhecer que pertence à humanidade e, ao mesmo tempo, a diversidade da nossa condição humana, identificar nossa pátria comum que é a Terra e que todos os seres humanos têm problemas e um destino comum, pensar o imprevisto, pensar a incerteza e intervir no futuro através do presente com as informações obtidas no tempo e a tempo e buscar a compreensão entre os seres humanos evitando o egoísmo e o etnocentrismo.

			O sistema de ensino no Brasil na era contemporânea não permite que os estudantes adquiram os conhecimentos necessários para poder pensar e se capacitar para construir um mundo melhor. É esta situação que faz com que seja geral a desinformação dos indivíduos no Brasil sobre o que acontece nos campos da economia, da ciência e tecnologia, do meio ambiente e das relações internacionais, entre outras. Esta desinformação atinge a esmagadora maioria da população brasileira fazendo com que ela não tenha condições de interpretar corretamente a realidade em que vive e, muito menos, em transformá-la. A educação no Brasil contribui para a alienação dos seres humanos porque não é pensada como cultivo do espírito, como condição para o avanço da humanidade.

			As fragilidades do ensino superior no Brasil acontecem entre outros fatores devido as fragilidades do ensino fundamental e médio que não prepara os estudantes com capacitação suficiente para frequentarem os cursos universitários. Esta é a principal razão pela qual ocorre grande evasão de alunos em vários cursos oferecidos pela Universidade brasileira. Além de lidar com alunos despreparados oriundos do ensino fundamental e médio, a Universidade pública lida com a carência de recursos que limita sua atuação e, sobretudo, devido à falta de um consistente plano nacional de educação.

			Uma política educacional no Brasil deveria perseguir dois grandes objetivos: 1) preparar em todos os níveis de ensino (infantil, fundamental, médio, profissional e superior) cidadãos para construírem um mundo melhor e se tornarem agentes ativos do avanço da humanidade; e, 2) preparar cidadãos com a maior qualificação possível para atenderem as necessidades do mundo do trabalho. Estes objetivos deveriam se constituir na base sobre a qual deveria ser estruturado um consistente Plano Nacional de Educação.

			Na consecução destes dois grandes objetivos, acima descritos, é necessário: 1) elaborar programas específicos de capacitação e valorização de docentes em todos os níveis de ensino e região do Brasil; 2) elaborar programas voltados para o desenvolvimento de metodologias adequadas para cada nível de ensino e região do Brasil; e, 3) elaborar programas específicos de reforço da infraestrutura educacional existente para adequá-la às necessidades em todos os níveis de ensino levando em conta as especificidades regionais.

			2.2 As fragilidades da proposta de reforma do ensino médio no Brasil do governo Temer2

			A atual estrutura do sistema de educação no Brasil consiste na educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) e na educação superior. Os municípios têm a função de atuar na educação infantil e no ensino fundamental e os Estados e o Distrito Federal são responsáveis pelo ensino fundamental e ensino médio. O governo federal, por sua vez, presta assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como organiza o sistema de educação superior no país.

			A educação infantil, primeira etapa da educação básica, é realizada em creches, para crianças com até três anos, e nas pré-escolas, para crianças de 4 a 6 anos. O ensino fundamental, com duração mínima de 9 anos, é obrigatório e gratuito na escola pública, devendo o Poder Público garantir sua oferta para todos, inclusive aos que não tiveram acesso na idade própria para ele. O ensino médio, etapa que finaliza a educação básica, tem duração mínima de três anos e oferece uma formação geral ao educando, podendo incluir programas de preparação geral para o trabalho e, de forma facultativa, a habilitação profissional.

			Além do ensino regular, a educação formal possui as seguintes modalidades específicas: a educação especial, para os portadores de necessidades especiais; a educação de jovens e adultos, para aqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria para eles. A educação profissional está integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, às ciências e à tecnologia, com o objetivo de conduzir ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. O ensino de nível técnico é ministrado de forma independente do ensino médio regular. Este, entretanto, é requisito para a obtenção do diploma de técnico.

			A educação superior abrange os cursos de graduação nas diferentes áreas profissionais, que são disponíveis aos candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados dentro do número de vagas em processos seletivos específicos. A pós-graduação também faz parte do nível superior de educação e compreende programas de especialização, mestrado, doutorado e pós-doutorado.

			O Ministério da Educação anunciou recentemente uma série de mudanças no ensino médio brasileiro para entrar em funcionamento no país a partir de 2018. As principais medidas propostas pelo Ministério da Educação de mudança no ensino médio do Brasil são as seguintes: 1) flexibilização do currículo escolar; 2) ampliação da carga horária dos alunos de 800 para até 1.400 horas anuais; 3) inserção do ensino técnico no ensino médio; 4) o aluno de escola pública deixaria de ter a obrigação de fazer cursos de Artes e Educação Física; 5) cai a obrigatoriedade do ensino de Espanhol no currículo; 6) deixa de ser obrigatório o ensino de Sociologia e Filosofia. A mudança proposta pelo governo Michel Temer teria por objetivo reduzir a evasão escolar e preparar os jovens para o mercado de trabalho. As mudanças valeriam para escolas públicas e particulares.

			Com essa mudança a obrigação atual de estudar 13 disciplinas durante três anos cairia para o prazo de um ano e meio. Depois disso, os jovens escolhem os conhecimentos específicos de cinco áreas: ciências humanas, ciências da natureza, linguagens, matemática e formação técnica profissional. Essas mudanças propostas pelo governo Temer ganharam força recentemente depois que o Brasil registrou uma estagnação no Índice de Desenvolvimento de Educação Básica (IDEB) desde 2011 e o alarmante número de evasão escolar que atinge 1,7 milhão de jovens entre 15 e 17 anos que nem estudam nem trabalham. Todas as mudanças dependerão ainda dos governos estaduais, que terão a autonomia em definir seus currículos.

			Um ponto questionável na proposta de mudanças no ensino médio do Brasil reside no fato de que as escolas não serão obrigadas a oferecer as cinco áreas acima descritas de formação. Na prática, isso vai limitar as possibilidades de escolha dos alunos. As mudanças podem resultar, também, em demissões de professores já que algumas disciplinas como educação física, espanhol, artes, filosofia e sociologia serão opcionais no novo modelo. Um dos pontos mais polêmicos é tirar a obrigatoriedade sobre certas matérias, como, por exemplo, tirar Educação Física, Artes, Filosofia e Sociologia do currículo obrigatório fazendo com que o ensino médio seja mais técnico. É questionável o fato de as mudanças propostas no ensino médio não considerarem a valorização de professores ou emprego de tecnologia (computadores) em salas de aula a exemplo das nações mais desenvolvidas.

			A mudança proposta pelo governo de excluir Filosofia e Sociologia é lamentável porque todos nós sabemos que um dos problemas cruciais da juventude brasileira é a deficiência na sua formação de cidadão. Filosofia deve ser utilizada na discussão sobre a ética na política. Sociologia é fundamental para os jovens adquirirem o conhecimento de como se produzem pobreza e riqueza numa sociedade capitalista. Junto com Artes e Educação Física, Filosofia e Sociologia são disciplinas que importam para a vida das pessoas. O aumento da carga horária, entretanto, pode ser visto como uma proposta merecedora de aplausos, mas o governo não deixa claro de onde tiraria recursos para completar essa grade curricular, principalmente num momento em que propõe o teto para gastos no orçamento do setor público.

			É lamentável que a mudança proposta pelo governo Temer não tenha sido o resultado de um amplo debate com o Congresso Nacional ou com a sociedade brasileira. O projeto do governo não parte de discussões, não parte de escuta nem da comunidade escolar e nem acadêmica. É um projeto frágil que vai esbarrar em resistências do próprio corpo docente. A justificativa, segundo o ministro da Educação, Mendonça Filho, para as medidas do governo Michel Temer é a de que ele está com pressa para alterar a situação de falência do ensino médio do país pelo fato de o jovem de hoje ter menos conhecimento de matemática e português do que o do fim da década de 1990, termos 1,7 milhão de jovens entre 15 e 25 anos que não estudam e nem trabalham e só 18% dos jovens ingressam no ensino superior.

			É questionável, também, pretender solucionar os problemas do ensino médio sem promover mudanças também na educação básica como um todo (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio). A reforma deveria ser feita, portanto, nas etapas anteriores do ensino médio que apresentam imensas fragilidades. O Ensino Médio não é o gargalo da educação. É preciso observar que os alunos saem do ensino fundamental muito velhos por causa da repetência de ano, e normalmente com a proficiência, especialmente em leitura e matemática, muito baixa. Ao chegarem no Ensino Médio, os alunos não conseguem ir adiante e desistem.

			É questionável, também, o fato de o governo federal não promover a reforma da educação do Brasil como um todo, incluindo o ensino superior, que impede o desenvolvimento do País por apresentar grandes fragilidades. O fato de o governo brasileiro alocar mais dinheiro público nas universidades do que no ensino fundamental e médio é uma distorção que tende a reforçar a desigualdade da renda nacional. Ainda na repartição dos recursos, as verbas destinadas ao ensino médio superam as do ensino fundamental e os efeitos disso aparecem nos números do IBGE. Enquanto a população na escola com 10 anos ou mais é de 94,6%, ou quase universal, a quantidade de pessoas fora da escola entre 4 e 7 anos é grande (-31%), ou 4,1 milhões de pessoas.

			No Brasil, 38% da população conclui o ensino fundamental, contra 45% do México e 56% da Argentina. Na Coreia do Sul, 83% da população conclui a educação básica. Censo do IBGE mostra que apenas 5,8 milhões de pessoas acima de 25 anos, ou 6,8% têm curso superior no Brasil. Na qualificação superior, há uma hipertrofia em alguns cursos, como o de Direito (11,7% do total), em detrimento de outros que estão na base da tecnologia da informação e da vanguarda da pesquisa tecnológica, como biologia e bioquímica (2%), computação (2,1%) e matemática (2,3%). Estes números mostram que o Brasil precisa dar um salto de qualidade em educação. A proposta do governo Temer de mudanças no ensino médio é insuficiente para solucionar os gigantescos problemas da educação no Brasil.

			2.3 As fragilidades do Plano Nacional de Educação do Brasil3

			O Plano Nacional de Educação (PNE) do governo brasileiro deveria perseguir dois grandes objetivos: 1) preparar em todos os níveis de ensino (infantil, fundamental, médio, profissional e superior) cidadãos para construírem um mundo melhor e se tornarem agentes ativos do progresso do Brasil; e, 2) preparar cidadãos com a maior qualificação possível para atenderem as necessidades do Brasil no mundo do trabalho. Estes objetivos deveriam se constituir na base sobre a qual deveria ser estruturado o PNE. Em outras palavras, o sistema de educação a ser estruturado no Brasil com base no PNE deveria perseguir a consecução dos dois objetivos acima descritos.

			Na consecução destes dois grandes objetivos, seria necessário: 1) elaborar programas específicos de capacitação e valorização de docentes em todos os níveis de ensino e região do Brasil; 2) elaborar programas voltados para o desenvolvimento de metodologias adequadas para cada nível de ensino e região do Brasil; e, 3) elaborar programas específicos de reforço da infraestrutura educacional existente para adequá-la com as necessidades em todos os níveis de ensino levando em conta as especificidades regionais. Além de não definir os grandes objetivos nos termos acima citados a serem perseguidos pelo PNE e os programas relacionados com a capacitação e valorização de docentes, desenvolvimento de metodologias de ensino e de reforço da infraestrutura educacional, pode-se constatar que o Plano Nacional de Educação foi elaborado pelo governo federal sem a adoção de uma sistemática racional.

			O PNE prevê a execução de 20 metas que foram estabelecidas sem a produção de um diagnóstico consistente da situação atual da educação no Brasil e que, devido a isto, não reúne as condições para eliminar as fragilidades do sistema educacional do País. Para cada uma das 20 metas estabelecidas foram delineadas estratégias visando a universalização do ensino, alfabetização de todas as crianças até os 8 anos, oferta de educação em tempo integral, fomento da qualidade da educação básica, combate ao analfabetismo, aumento das matrículas da educação profissional, elevação da qualidade da educação superior, formação e valorização dos profissionais de educação, entre outras.

			A ausência de uma sistemática racional na elaboração do PNE resulta fundamentalmente do seguinte: 1) O PNE foi elaborado sem um referencial maior que seria a existência de um plano nacional de desenvolvimento que o Brasil não possui; 2) O PNE não apresentou um diagnóstico sobre a situação atual da educação no Brasil; 3) O PNE foi elaborado sem a participação de outros órgãos do governo (federal, estadual e municipal), do setor produtivo estatal e privado e da Sociedade Civil Organizada; 4) O PNE propõe destinar 10% do PIB para a educação no País sem ter calculado as reais necessidades de recursos para executar o plano no horizonte de planejamento considerado; e, 5) O PNE estabeleceu 20 metas e estratégias genéricas sem especificá-las em bases anuais e não atribuir responsabilidades por sua execução.

			O plano nacional de educação deveria ser precedido de um diagnóstico aprofundado do sistema de educação do Brasil, identificando seus pontos fortes, pontos fracos, ameaças e oportunidades existentes. Levando em conta o diagnóstico realizado, deveriam ser delineados os programas específicos de capacitação de docentes em todos os níveis de ensino e região do Brasil, os programas de desenvolvimento de metodologias adequadas para cada nível de ensino e região do Brasil e os programas de reforço da infraestrutura educacional existente para adequá-la com as necessidades em todos os níveis de ensino. Estes programas deveriam contemplar a especificação de metas e estratégias necessárias à sua execução, bem como os recursos financeiros com as fontes de financiamento correspondentes. O PNE deveria ser traduzido, portanto, em termos de orçamento. É por tudo isto que o Plano Nacional de Educação não é nada mais nada menos do que uma mera carta de intenção do governo federal.

			

			
				
					1	Artigo de Fernando Alcoforado publicado em 2/08/2015 no website: https://www.slideshare.net/falcoforado/as-fragilidades-do-sistema-de-educao-no-brasil-e-como-elimin-las.

				

				
					2	Artigo de Fernando Alcoforado publicado em 26/09/2016 no website: https://www.linkedin.com/pulse/fragilidades-da-proposta-de-reforma-do-ensino-m%C3%A9dio-temer-alcoforado/?trk=articles_directory&originalSubdomain=pt.
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			3. OS PRINCIPAIS SISTEMAS DE EDUCAÇÃO DO MUNDO

			Este capítulo apresenta os principais sistemas de educação do mundo. São eles os sistema de educação da Finlândia, da França, da China, dos Estados Unidos, de Cuba, da Coreia do Sul e do Japão cujos desempenhos estão apresentados nos parágrafos abaixo. Foram analisados, também, os projetos Bolonha de ensino superior da União Europeia e da Universidade Nova no Brasil. São abordados neste capítulo os tópicos seguintes:

			3.1 Finlândia: paradigma da educação no mundo (1)4 

			A análise dos artigos Educating Americans for the 21st century – Why Are Finland’s Schools Successful? (Educar americanos para o século 21 – Por que as Escolas da Finlândia são bem-sucedidas?)5; Queda de matrículas em licenciatura no país gera temor de apagão na formação de professores6 e What makes Finnish teachers so special? It’s not brains (O que faz com os professores finlandeses tão especial? Não é cérebros)7 permitiu extrair as conclusões expostas nos parágrafos a seguir.

			A Finlândia começou a remodelar seu sistema educacional a partir de 1963, quando o governo finlandês tomou a decisão de considerar a educação pública como sua melhor chance de recuperação de sua economia após a Segunda Guerra Mundial. A tese do governo finlandês era a de que o país só seria competitivo se educasse sua população. A segunda decisão importante veio em 1979, quando foi concedido aos professores o estatuto de igualdade com os médicos e advogados. Os candidatos a professores cresceram de forma vertiginosa, não porque os salários eram tão altos, mas porque sua autonomia e respeito tornaram o trabalho atraente. A transformação do sistema de ensino dos finlandeses começou há 50 anos como a força propulsora do plano de recuperação econômica do país.

			Por que as escolas da Finlândia são bem-sucedidas? A Finlândia melhorou muito em leitura, matemática e alfabetização científica de seus alunos em grande parte porque seus professores são confiáveis para fazer o que for preciso para transformar vidas de jovens ao redor. Muitas escolas são pequenas o suficiente para que os professores conheçam todos os alunos. Se um método falhar, os professores consultam os colegas para tentar outra alternativa. Quase 30 por cento das crianças da Finlândia recebem algum tipo de ajuda especial durante os seus primeiros nove anos de escolaridade.

			Em 2000, os primeiros resultados do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), um teste padronizado dado a jovens de 15 anos em mais de 40 países, revelaram que a Finlândia tinha os melhores jovens leitores do mundo. Três anos mais tarde, eles obtiveram o mesmo resultado em matemática. Em 2006, a Finlândia foi o primeiro entre 57 países em ciência. Na Finlândia, não existem testes padronizados além de um exame no final do ano para os alunos na escola. Não há competição entre alunos, escolas ou regiões. As escolas da Finlândia são públicas.

			Os responsáveis pelos órgãos governamentais voltados para a educação são educadores. Cada escola tem os mesmos objetivos nacionais. O resultado é que uma criança finlandesa tem uma boa chance de obter a mesma educação de qualidade, não importa se ele ou ela vive em uma aldeia rural ou uma grande cidade. As diferenças entre os alunos mais fracos e mais fortes são as menores do mundo, de acordo com a mais recente pesquisa realizada pela Organização para a Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OCDE). Igualdade é a palavra mais importante na educação finlandesa. Na Finlândia, as crianças são preparadas para aprender a aprender, e não como fazer um teste.

			Os professores na Finlândia gastam menos horas na escola todos os dias e gastam menos tempo nas salas de aula do que professores de outros países do mundo. Professores usam o tempo extra para construir currículos e avaliar seus alunos. A escolaridade obrigatória não começa até os 7 anos. A Finlândia oferece pré-escola para todas as crianças de 5 anos, onde a ênfase é a socialização. Além disso, o Estado subsidia pais, pagando-lhes cerca de 150 euros por mês por cada filho até que ele ou ela atinja os 17 anos. Noventa e sete por cento das crianças de 6 anos frequentam pré-escola pública. As escolas fornecem alimentos, cuidados médicos, aconselhamento às famílias e serviço de transporte se necessário. Cuidados com a saúde são gratuitos.

			Na Finlândia, o pilar que sustenta a educação diz respeito à seleção e formação de professores de ponta, com reconhecimento profissional e boas condições de trabalho. Em cada escola finlandesa, os professores estão permanentemente atentos ao aproveitamento dos alunos. Na Finlândia, a profissão de professor tem status semelhante ao do médico e advogado. O que faz o magistério competir em igualdade com outras carreiras de ponta é o reconhecimento social, a autonomia e as boas condições de infraestrutura. O governo da Finlândia estabelece definições gerais do currículo, mas cada professor pode adaptá-lo às características locais. Isso cria um ambiente com profissionais altamente motivados.

			Na história da Finlândia, os professores sempre foram vistos como as pessoas que levaram a civilização para pequenas aldeias. Na Finlândia, os professores são profissionais autônomos respeitados por fazer a diferença na vida das pessoas jovens. Há aqueles que pensam que a formação de um professor na Finlândia é a chave para um bom ensino e, assim, melhorar o desempenho do aluno. A profissão docente se tornou um tema na moda entre os reformadores da educação em todo o mundo. Sistemas de ensino bem-sucedidos estão mais preocupados em encontrar as pessoas certas para se tornarem professores ao longo da carreira.

			O sonho finlandês era o de oferecer uma boa escola para todas as crianças, independentemente da sua origem familiar ou condições pessoais - um foco que permaneceu inalterado durante as últimas quatro décadas. Na fase inicial, durante as décadas de 1970 e 1980, havia direção centralizada e controle governamental sobre as escolas, currículos prescritos pelo Estado, inspeções escolares externas e regulamentação detalhada, dando ao governo finlandês uma forte influência em escolas e professores. Mas uma segunda fase, a partir do início da década de 1990, foi criada uma nova cultura de educação caracterizada pela confiança entre as autoridades educacionais e escolas, controle local, profissionalismo e autonomia. Escolas tornaram-se responsáveis por sua própria avaliação e planejamento do currículo do aluno, enquanto inspeções estaduais foram abandonadas. Para isso foi necessário que os professores adquirissem credenciais acadêmicas elevadas e passassem a ser tratados como profissionais.

			Diferentemente do que ocorre na Finlândia, é patente o descaso dos governantes do Brasil com a educação e, particularmente, com os professores, apesar de Dilma Rousseff utilizar “Pátria Educadora” como lema de seu desastroso governo. Os dados do Censo de Educação Superior de 2013 divulgados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) confirmaram uma tendência sombria para o futuro do país: o “apagão de professores” nas escolas que ocorre pelo quarto ano seguido sendo cada vez menor a quantidade de estudantes que procuram cursos de licenciatura. Consequentemente, o Brasil tem formado menos docentes. Esta situação lamentável em que se encontra o sistema de educação no Brasil está a exigir uma mudança radical na forma como ele vem sendo planejado e gerido. Temos que nos inspirar nas experiências bem-sucedidas no mundo, como as da Finlândia, do Japão e da Coreia do Sul. A continuidade do descalabro atual da educação no Brasil é refletida no tratamento que é dado a seus mestres. Precisamos entender que, sem educação de qualidade, o futuro do Brasil e de seu povo estará comprometido.

			3.2 Finlândia: paradigma da educação no mundo (2)8 

			A análise dos artigos Finlândia: um exemplo de um sistema de ensino nórdico9; Com universidades entre as melhores do mundo, Finlândia oferece ensino superior de graça a brasileiros10 e O sistema educativo na Finlândia11 permitiu extrair as conclusões expostas nos parágrafos a seguir.

			Na Finlândia, é o Parlamento finlandês que aprova as leis relativas ao sistema de ensino e decide sobre os princípios gerais da política de educação. O Governo e o Ministério da Educação estão encarregados de colocar em prática estes princípios. Em todas as questões que digam respeito à escolaridade obrigatória, ao ensino secundário, às instituições de formação profissional e à educação de adultos, o Ministério é aconselhado pelo Conselho Nacional de Educação. As universidades são financiadas diretamente através do Orçamento de Estado, enquanto o financiamento das outras instituições provém essencialmente das autoridades locais.

			Quase todas as instituições públicas (financiadas pelo Governo), desde o ensino primário ao ensino superior, são controladas pelo Ministério da Educação. A maior parte das instituições de ensino privadas se dedica à formação profissional, no entanto, elas têm também uma parte considerável de financiamento público e estão, igualmente, sujeitas ao controle por parte do Governo. Relativamente ao Ensino Superior, ele é neste momento, assegurado por 20 universidades e 33 institutos politécnicos. Existem, hoje em dia, 20 universidades na Finlândia sendo dez multidisciplinares, três universidades de tecnologia, três escolas de economia e gestão e quatro academias de arte. Geograficamente pode-se dizer que esta rede cobre a totalidade do país, sendo a Universidade de Helsinque a maior instituição de ensino superior. Há ainda a acrescentar o Colégio de Defesa Nacional que, ao invés das outras instituições, se encontra sob a responsabilidade do Ministério da Defesa.

			A principal missão das universidades é levar a cabo a pesquisa e ministrar os seus cursos com base nela. O princípio norteador deste tipo de formação é a liberdade de pesquisa e autonomia universitária, que dá às instituições uma considerável margem de manobra. Todas as universidades finlandesas são geridas pelo Estado, que assegura cerca de 70% do seu financiamento. Cada uma das instituições celebra com o Ministério da Educação um acordo, com a duração de três anos, onde se define o orçamento para levar a cabo os objetivos definidos para esse período. Os estudantes candidatam-se à Universidade após terem terminado o ensino secundário geral, ou profissional e, ainda que as instituições estejam dependentes do Ministério da Educação, são elas próprias que determinam os critérios de seleção dos seus estudantes.

			As universidades selecionam os seus alunos com base em um processo bastante competitivo, sendo exame de admissão o seu elemento base. Hoje em dia, o conjunto das universidades oferece vagas a cerca de 1/3 dos candidatos, o que perfaz o número de 23.000 alunos. Da lista de objetivos definidos pelo Ministério da Educação para os próximos anos consta o aumento das vagas do ensino universitário de modo a atingir 65% dos candidatos. O número de estudantes universitários cresceu cerca de 40% na última década. Hoje são cerca de 147.000, dos quais 19.000 se encontram a frequentar cursos de pós-graduação. O ingresso no ensino superior está limitado ao número de vagas, mas é dada ao estabelecimento de ensino a liberdade de estipular os seus critérios de admissão. Aqui é possível ao aluno tirar um grau acadêmico baixo (o bacharelato, ou primeiro ciclo de estudo, que é geralmente completado em três anos) ou superior (o master, ou segundo ciclo de estudos que perfaz mais dois anos de formação para além da inicial). Esta divisão é semelhante no ensino politécnico, onde o primeiro ciclo de estudos tem a duração de três anos e meio a quatro anos; e o segundo ciclo de estudos, consiste em um ou um ano e meio de formação.

			O grau acadêmico mais comum em todas as faculdades é o equivalente ao Master britânico ou norte americano que tem a duração de 5 a 7 anos e exige do aluno a realização de um trabalho final de pesquisa. No entanto, desde meados dos anos 1990 que as universidades adotaram o método dos cursos em 2 etapas e é agora possível que os alunos, passados três anos em média, adquiram o grau de bacharel. Os alunos são admitidos com base nos resultados dos exames nacionais e das provas realizadas pelas próprias instituições de ensino superior após o final do nível secundário.

			A Universidade de Helsinque é a mais antiga e maior universidade finlandesa e uma das mais antigas da Europa. A educação e a pesquisa são levadas a cabo em nove faculdades: Teologia, Direito, Medicina, Artes, Ciência, Educação, Ciências Sociais, Agricultura e Medicina Veterinária que, por sua vez, estão divididas em cerca de 120 departamentos e institutos. A maior parte dos fundos da Universidade de Helsinque provém do orçamento nacional. Convém salientar que a Universidade de Helsinque é uma instituição bilíngue onde os planos curriculares com os serviços estão disponíveis tanto em finlandês como em sueco (6.6% dos estudantes têm como língua mãe o sueco). Existe a possibilidade de frequentar cursos em Inglês e, sempre que isto não seja possível na totalidade do plano curricular, os alunos poderão completar os seus estudos através de um estudo independente e individual.

			Ao nível do ensino superior, assiste-se a um crescente empenho no fortalecimento das relações com o exterior, nomeadamente com os países da União Europeia, da qual a Finlândia faz parte desde 1995. O fenômeno da internacionalização reforçou a necessidade de se apostar no desenvolvimento do ensino do inglês em todos os níveis de ensino. Existe a possibilidade de, ao nível do ensino superior, se frequentarem cursos totalmente lecionados em Inglês, ainda que estes requeiram um bom conhecimento de finlandês e sueco. Com universidades listadas entre as melhores do mundo na última edição do THE (Times Higher Education), neste ano, a Finlândia está oferecendo cursos de graduação, pós-graduação, mestrado, doutorado e PhD em todas as áreas de conhecimento e em qualquer região do país.

			Nos finais de 1995, o Governo, ao definir as linhas gerais de ação para o sistema educativo até ao ano 2000, manifestou a intenção de apostar na Educação e na Pesquisa, considerando-as como cruciais para a estratégia global do país, cujos objetivos máximos são o bem-estar dos cidadãos, a promoção da diversidade cultural, o desenvolvimento sustentável e a prosperidade. As rápidas transformações ocorridas no mundo do trabalho têm exigido uma constante adaptação das universidades e dos institutos politécnicos, que têm, ao longo dos últimos anos, aumentado os planos de estudo multidisciplinares e cursos para a educação de adultos, permitindo a adaptação ao mundo do trabalho.

			As instituições de ensino superior criadas no âmbito do setor politécnico têm como característica fundamental a aposta numa formação mais orientada para a prática, tendo como objetivo formar profissionais capazes de responder aos novos desafios do mundo do trabalho. Existem 33 Institutos politécnicos na Finlândia, sendo a maior parte deles instituições multidisciplinares e de caráter regional, que dão particular atenção aos contatos com a indústria e comércio locais. Os institutos politécnicos também levam a cabo atividades de pesquisa relevantes, tanto para os seus planos curriculares e métodos de ensino, como para o mundo empresarial.

			Estas instituições foram sendo gradualmente criadas ao longo da década de 1990, sendo que as anteriores escolas de formação profissional foram incorporadas em institutos politécnicos multidisciplinares. Desde 1995, ano em que foi aprovado o Ato dos Politécnicos, o Governo tem vindo a acreditar anualmente algumas instituições de modo a que elas possam funcionar numa base de permanência. Os critérios usados para esta acreditação passam por provas de excelência e qualidade no que diz respeito ao trabalho experimental e de desenvolvimento. Este ano, a rede de institutos politécnicos ficou completa e todos eles operam agora numa base permanente.

			Os institutos politécnicos ministram cursos superiores orientados para a profissionalização, de 3 ou 4 anos, nas seguintes áreas: 1) Recursos Naturais; 2) Tecnologia e Transportes; 3) Gestão e Administração; 4) Hotelaria e Economia Doméstica; 5) Cultura; 6) Humanidades e Educação. Os institutos politécnicos finlandeses são cofinanciados pelo Governo e autoridades locais. O Ministério da Educação celebra com cada uma das instituições e à semelhança do que acontece com as universidades, um acordo válido por três anos, no qual é definido o orçamento geral, os objetivos e o financiamento de projetos específicos para esse período.

			Os planos curriculares são desenhados de modo a englobar disciplinas de formação básica, onde os alunos aprendem as noções gerais acerca da sua área de estudo, disciplinas profissionais, onde se aprofundam os conhecimentos das matérias fundamentais, disciplinas opcionais, a componente prática e um trabalho de fim de curso. Além disso, tem-se procurado cada vez mais motivar os alunos para a aprendizagem de línguas estrangeiras.

			A organização, criação e manutenção dos ensinos básico, secundário e politécnico, está a cargo das autoridades locais: municípios e organizações privadas. A repartição dos custos de funcionamento das escolas nestes três níveis de ensino é feita entre o Estado (57%) e município (43%). Todas as universidades finlandesas são estatais. O seu financiamento é por isso assegurado quase na totalidade pelo orçamento de Estado. No ensino superior, as universidades são dirigidas por um reitor e um conselho composto por: professores universitários, outros professores e pesquisadores, outros membros do corpo de funcionários do estabelecimento de ensino e estudantes. Os institutos politécnicos são administrados por um reitor ou presidente sendo que os seus conselhos diretivos contam ainda com representantes das áreas de negócio e do mundo do trabalho.

			A admissão do corpo docente deve ser preenchida sempre que possível por professores permanentes. A cada autoridade local é dado o poder de decidir a qual dos seus corpos constituintes caberá a contratação de novos docentes. Os critérios de admissão são estabelecidos por cada entidade que preside à contratação. Nem os professores nem os seus métodos de ensino são alvo de avaliações. A maior parte das escolas possui um sistema de qualidade, que inclui discussões anuais. A sua finalidade é a avaliação do alcance dos objetivos educativos do ano anterior, bem como o estabelecimento de novos objetivos e o sinalizar de necessidades para o ano seguinte. Os salários dos professores são acordados nacionalmente ao abrigo de um contrato coletivo para os trabalhadores estatais ou municipais do setor da educação, e que são acordados em intervalos de um a três anos. A posição do professor na tabela salarial é determinada consoante as suas responsabilidades e qualificações. O currículo nacional é determinado pelo Conselho Nacional de Educação e inclui os objetivos, as disciplinas e a forma de avaliação dos alunos.

			3.3 O sistema de educação da França12

			A análise dos artigos Educação na França13, O sistema educacional francês14, Organização do Ensino na França15, Sistema educacional francês é alvo de críticas16, As universidades e as grandes Écoles que se destacam na França17 e França não possui um ensino relevante, diz chefe do Pisa18 permitiu extrair as conclusões expostas nos parágrafos a seguir.

			A educação na França é pública e laica da Maternelle (Pré-escola) ao Lycée (Ensino médio). A escolaridade é obrigatória dos 6 aos 16 anos e o sistema de educação é centralizado e controlado pelo Ministério da Educação francês, cujo orçamento é o mais alto de todos os ministérios. O sistema educacional da França é subdividido em cinco diferentes níveis: 1) École Maternelle (Pré-escola, de 2 a 5 anos); 2) École Primaire ou Élementaire (Escola Primária ou Elementar, 4 primeiros anos do ensino fundamental, de 6 a 10 anos); 3) Collège (Colégio, 4 últimos anos do ensino fundamental, entre 11 e 15 anos); 4) Lycée (Primeiro Grau ou Ensino Médio, entre 16 e 18 anos); e, 5) Université (Universidade).

			As escolas do Maternal ao Ensino Médio funcionam às 2as, 3as, 5as e 6as das 9h às 12h e das 13h30 às 16h30, e aos sábados das 9h às 12h. Às 4as feiras não há aulas. As escolas funcionam também em sistema de “garderie”, ou seja, elas recebem as crianças a partir de 7h30 e as guarda até às 18h. No horário das 12h às 13h30, as crianças podem almoçar na escola. As férias de verão, as mais longas do ano, acontecem de julho a agosto para os estudantes do Lycée, e de julho a setembro para os universitários. As férias de Natal duram aproximadamente 15 dias.

			Na École Maternelle ou Pré-escola, a creche é opcional e as crianças podem começar as aulas com dois anos. Embora essas escolas ainda sejam financiadas pelo Estado, a participação é opcional e a vaga não é garantida, especialmente para as crianças com idade inferior a 2 anos. Praticamente todas as crianças francesas estão alfabetizadas antes de começar a escola primária. A École Primaire ou Élementaire (Escola Primária ou Elementar) corresponde aos 4 primeiros anos do ensino fundamental incorporando alunos de seis a dez anos. Os dois primeiros anos são preparatórios. As crianças aprendem a ler. As habilidades de leitura são testadas no primeiro semestre. Muitas escolas primárias já introduziram aulas de inglês. O Collège corresponde aos 4 últimos anos do ensino fundamental. Onde os alunos devem estudar é normalmente determinado pelo seu endereço, mas os pais podem solicitar transferência para outra escola.

			As escolas secundárias, da École Primaire ou Élementaire ao Collège, têm grupos de conselheiros, professores e pais, um conselho de classe que monitora o progresso dos alunos e, em última instância, decide se eles podem avançar para a próxima série. Os alunos se submetem aos exames administrados nacionalmente para obter um diploma chamado de brevet des collèges. Da mesma forma, o conselho de classe toma decisões importantes sobre qual “caminho” um estudante deve seguir. O estudo de língua estrangeira, geralmente o Inglês, é obrigatório.

			O Lycée ou Ensino Médio tem a duração de 3 anos. É conhecido como o ciclo de determinação quando os alunos fazem o mesmo currículo, com cerca de oito temas, mas são oferecidas três disciplinas eletivas e uma oficina artística. No final do ano, a decisão-chave é feita sobre qual baccalaureat o aluno fará. Há três baccalauréat gerais: literatura e língua (L), ciência e matemática (S) e economia e ciências sociais (ES). O bac S é considerado o mais difícil. Existem também outros oito baccalauréat technologique ou diplomas com base em conhecimentos técnicos específicos, incluindo o trabalho de laboratório, mas há também de música e dança. Um baccalauréat garante a entrada para uma universidade. Submeter-se ao teste é uma experiência verdadeiramente amedrontadora. Todos os alunos devem fazer o temido teste de filosofia. Se as notas dos alunos forem ruins, eles podem se submeter a dois exames orais adicionais em qualquer assunto, para tentar recuperar os pontos perdidos.

			O rígido sistema francês de graduação é tão rigoroso que é quase impossível atingir a pontuação máxima no baccalauréat, o exame inventado por Napoleão Bonaparte, que marca o fim do período escolar e o ingresso nas universidades. Em 2010, apenas pouco mais de 30 alunos – cerca de 0,006% dos inscritos – conseguiram acertar todas as questões do exame. O sistema francês tem diversos pontos bastante elogiáveis, como, por exemplo, seu caráter meritocrático, já que as melhores escolas do país são públicas. A ampla natureza do baccalauréat, que não impõe especializações prévias e dá a todos os estudantes uma base em assuntos variados como filosofia e idiomas, é uma vantagem.

			A França oferece escolas públicas e privadas em todos os níveis. Os padrões educacionais são geralmente elevados. O currículo rigoroso é ditado pelo Ministério da Educação e é praticamente o mesmo em todo o país e nos territórios franceses. Os professores são considerados funcionários públicos e os sindicatos dos professores são muito poderosos. As greves de professores são frequentes e muitas vezes elas são citadas como a principal razão de famílias francesas optarem por escolas privadas, que são esmagadoramente católicas. O sistema de educação na França enfatiza a autoridade do professor, a concorrência individual, incluindo um sistema de classificação absoluta, com estresse no pensamento analítico e aprendizagem mecânica em oposição à criatividade. Os franceses não esperam, necessariamente, que seus filhos tenham “divertimento” na escola. Os esportes são incentivados, mas organizados por associações comunitárias, e não pelas escolas.

			A escolaridade é gratuita e obrigatória entre as idades de 6 a 16 anos, apesar de quase todas as crianças francesas começarem a escola aos 4 anos. O calendário escolar é de 26 horas de aula por semana e os alunos que se preparam para o baccalauréat podem ter até 40 horas por semana. Um dia letivo, geralmente, é de três horas pela manhã e três à tarde, com uma pausa para o almoço de duas horas. As crianças podem ir para casa para o almoço ou permanecer na escola pagando pelo almoço (la cantine). O ano letivo francês começa em setembro e termina em julho. As escolas particulares são tanto “sous contrat”, ou seja, sob contrato com o governo, através do qual o governo paga os salários dos professores e da escola seguindo um currículo e cronograma nacional, ou “hors contrat”, que não são financiadas pelo governo. As Escolas privadas “sous contrat” exigem uma mensalidade relativamente modesta enquanto as mensalidades das escolas “hors contrat” são significativamente mais elevadas. Há escolas públicas com programas bilíngues, mas na maioria dos casos, uma educação bilíngue só está disponível em uma escola particular.

			Em entrevista ao jornal Le Monde em 2014, Andreas Schleicher, diretor de educação da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e responsável pelo Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa), afirmou que a França está mal posicionada porque não sabe como lidar com professores. Schleicher cita os bons resultados trazidos pela reforma do ensino na Alemanha na década passada e, mais recentemente, na Itália como exemplos a serem seguidos. Para ele, a escola francesa é desigual e mesmo os esforços para aumentar o tempo em que crianças permanecem na escola e a idade precoce para matrícula parecem insuficientes. O diretor da OCDE diz ainda que a França “não tem um ensino relevante”, pois não ensina como cruzar disciplinas e a despertar a curiosidade, como pede o mercado de trabalho.

			Quanto às universidades, na França, a Paris 1 Panthéon – Sorbonne é a mais destacada em História, Filosofia, Geografia, Contabilidade – Finanças, Economia e Direito. A UPMC – Université Pierre et Marie Curie se destaca em Biologia, Medicina, Ciências da vida e da Terra, Ciências ambientais e Estatística. A Paris 4 Sorbonne se destaca em Literatura, Línguas e Letras Modernas. Em nível mundial, a Paris 1 Panthéon – Sorbonne está classificada em 13º lugar em História estando à frente de todas as outras universidades da Europa Continental. A Sciences Po Paris está mundialmente em 13º lugar em Ciências Políticas e é a quarta da Europa estando atrás de Oxford, LSE (London School of Economics) e Cambridge. Em relação às escolas de Engenharia francesas, a École Polytechnique e a INP Grenoble têm destaque em dois cursos na França: Matemática e Mecânica no caso da École Polytechnique; em Eletricidade e Eletrônica e em Ciência dos materiais na INP Grenoble. Em Informática, a ENS Paris está em primeiro lugar entre as escolas francesas, logo à frente da École Polytechnique. Em Química, a École Polytechnique está em segundo lugar atrás da Université de Strasbourg. Em Urbanismo, a Insa Lyon é a mais bem classificada, à frente da École Centrale de Nantes. A Agro Paris Tech se coloca à frente da Université de Strasbourg em Agricultura. No ranking mundial, a École Polytechnique se destaca particularmente em Matemática (21º lugar no mundo, enquanto a ENS Paris está em 45º).

			O Ministério da Educação, em Paris, determina anualmente quantas horas por semana devem ser dedicadas a cada assunto. Há poucas evidências que mostram que essa política se traduz em melhor aproveitamento para os alunos. Alunos que não conseguiram manter suas notas são obrigados a repetir o ano. 38% dos alunos com 15 anos já repetiram o ano pelo menos uma vez, um número alto se comparado à média dos países da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), de 13%. Estudos mostram que os alunos franceses registram níveis altíssimos de estresse e ansiedade. A cada ano, uma média de 130 mil alunos abandona a escola sem diploma. “O abismo entre os melhores alunos e aqueles em dificuldade se torna maior a cada ano”, diz um estudo do Cour des Comptes, o órgão auditor do Estado, realizado no início de 2010. O corpo docente do sistema francês de educação de mais de 1 milhão de professores está repleto de lobbies poderosos, que defendem temas, professores, alunos e outros interesses corporativos, com ferocidade. Há um interesse em manter o sistema exatamente como está. Apesar dos problemas existentes, o sistema de educação da França é um eficiente gerador de elites altamente qualificadas.

			3.4 O sistema de educação da China19

			A análise dos artigos Estrutura do sistema de ensino na China20, Sistema Educacional na China21, Xangai: qualidades e falhas do melhor sistema educacional do mundo22 e Líder em educação, China faz aluno estudar três vezes mais que o resto23 permitiu extrair as conclusões apresentadas nos parágrafos a seguir.
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